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NOVA FRIBURGO

DDDDD E DE TODOS OS POVOS



ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

PROCURADORIA-GERAL

Nova Friburgo, 07 de agosto de 2018.
Ofício PGM/GAB nº 014/18

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de atender o disciplinado na Nova Lei Orgânica Municipal, mais precisamente em seus arts. 369 e seguintes.

A novel Lei Orgânica do Município, em vigor a partir do dia 28 de julho deste ano de 2018, previu em seu texto que os procedimentos licitatórios atinentes aos serviços concedidos ou permitidos devem ser previamente submetidos à competente autorização legislativa. 

Assim, considerando a proximidade do encerramento do atual contrato de concessão dos serviços de transporte público coletivo, bem como a urgência da matéria, sirvo-me do presente para rogar sejam adotadas as providências necessárias para a autorização legislativa, em regime de URGÊNCIA, na forma do art. 172, da Nova Lei Orgânica Municipal. 

Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário.

Atenciosamente,

	MARCELO BRAUNE
Prefeito em Exercício



	

	


Excelentíssimo Senhor
Vereador ALEXANDRE CRUZ

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR OS ATOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TRANSPORTE COLETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICIPIO DE NOVA FRIBURGO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e o mesmo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, na forma do art. 369 e seguintes da Lei Orgânica Municipal, a adotar os atos necessários à concessão dos serviços públicos municipais de transporte coletivo, obedecido a disciplina da Lei Federal nº. 8.987/95, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas correlatas. 

Art. 2º. Os contratos de concessão de transporte público coletivo terão prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por até igual período, desde que observadas as condições definidas na Lei Orgânica e demais normas correspondentes, assim como atendido o interesse público.

Art. 3º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
Nova Friburgo, .......... de ........... de 2018.

MARCELO BRAUNE

Prefeito em Exercício

